
Aniversariantes
Hoje: Fabrício Vampré de Oliveira Côrtes (NUCGP), Selma Barros Coelho (5ª Vara), 
Tatiana Lopes Ceu Dias de Menezes (Vitória da Conquista), Geisa de Jesus Santos 
(Itabuna) e Roberto dos Santos Benjoino da Silva (Feira de Santana).

Amanhã: Edmar Cardoso Correia de Oliveira (NUCJU), Felipe de Lacerda e Silva 
(Juazeiro), Camila de Freitas Gomes (NUCOD) e Weber Conceição Santos (Viverde). 

Quinta-feira: Dirceu Lelis Aranha (Jequié), José Raimundo da Mata Néri (NUASG), 
Margareth Regina da Rocha Ferreira (13ª Vara), Jamile Moreira Messias (19ª Vara), 
Rejane Santiago D’Anunciação (20ª Vara), Maria Claudia do P. Rocha (CEF) e Carlos 
Alexandre Silva Souza (Mega Service).

Parabéns!
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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Uma nova reunião para tratar do pla-
nejamento estratégico no âmbito da Se-
ção Judiciária da Bahia acontecerá hoje, 
às 13h30, no Auditório Ministro Dias Trin-
dade. O evento é promovido pela Seção 
de Modernização Administrativa (SEMAD) 
em vínculo com a Secretaria Administrati-
va (SECAD) e o Comitê Interno de Plane-
jamento Estratégico (CIPE).

O encontro visa a avaliar o cumpri-
mento das metas nacionais do Poder Ju-
diciário e da Justiça Federal, efetivando as 
iniciativas estratégicas constantes no pla-
no de ação da Seção Judiciária da Bahia. 
Além de medir a situação do planejamen-
to estratégico da seccional baiana, futu-
ramente, os resultados serão transmitidos 
ao Tribunal Regional Federal no encontro 
que ocorrerá no final deste mês.

A reunião contará com a presença de 
todos os diretores das unidades de Salva-
dor, assim como das subseções judiciá-
rias de Alagoinhas e da 1ª Vara de Itabu-
na, por meio de videoconferência.

Hoje tem reunião 
de planejamento 

estratégico

Ação de cobrança de taxas de condomínio 
deve ser ajuizada contra quem detém a 

propriedade do imóvel
A 6ª Turma do Tribunal Regional Fe-

deral da 1ª Região determinou que a Cai-
xa Econômica Federal (CEF) efetuasse 
o pagamento das taxas de condomínio 
vencidas no período compreendido entre 
10/2001 a 04/2002, referentes ao apar-
tamento 404 do Condomínio Edifício 
Franz Liszt, situado em Salvador/BA. A 
Corte seguiu o voto do relator, desembar-
gador federal Kassio Nunes Marques.

A instituição financeira recorreu ao 
TRF1 requerendo a reforma da sentença 
do Juízo da 8ª Vara da Seção Judiciária 
da Bahia defendendo sua ilegitimidade, 
uma vez que se trata de ação de cobran-
ça de taxas condominiais referente a imó-
vel adjudicado. Alega que o responsável 
pelas dívidas do condomínio é de quem 
de fato detém a posse direta do imóvel.

“Entendo que não merece reforma a 
referida sentença, uma vez que a ação de 
cobrança de taxas de condomínio deve 
ser ajuizada contra os condôminos, as-
sim considerados os proprietários e equi-

parados (promitentes compradores e ces-
sionários de direitos relativos às unidades 
autônomas), na forma do art. nº 1.334, 
§2º, do Código Civil”, disse o relator em 
seu voto.

O magistrado citou precedentes do 
próprio TRF1: “nas ações de cobrança, 
as taxas condominiais constituem obri-
gações propter rem, ou seja, decorrentes 
da titularidade de um direito real sobre 
a coisa, cuja responsabilidade é do pro-
prietário até mesmo pelas prestações 
vencidas no momento da aquisição, as-
segurando-se a possibilidade de regresso 

a quem tenha assumido o encargo pela 
liquidação do débito. Nesse passo, a CEF 
é parte legítima para figurar no polo pas-
sivo da ação de cobrança ajuizada para 
reaver os valores das taxas de condomí-
nio inadimplidas na hipótese em que é 
proprietária do imóvel adquirido por ad-
judicação”.

Por essa razão, segundo o relator, a 
presente ação de cobrança de despesas 
condominiais deve ser ajuizada contra 
quem detém a propriedade do imóvel, 
no caso, contra a Caixa, que adjudicou o 
imóvel descrito na petição inicial.

Fonte: TRF1

Ministério Público 
não pode intervir em 

contratos advocatícios
A ministra Assusete Magalhães, do 

STJ, negou provimento ao recurso do Mi-
nistério Público contra acórdão que assen-
tou a ilegitimidade do parquet para intervir 
em contratos de honorários advocatícios.

O MPF ajuizou ação civil pública que 
visava declarar a nulidade de ações previ-
denciárias na Justiça Federal, ou a revisão 
de cláusulas contratuais em contratos fir-
mados pelos advogados com seus clien-
tes, bem como a imposição de obrigação 
de fazer de não celebração de novos con-
tratos de honorários com percentual supe-
rior a 20% do valor da condenação.

A OAB, por sua Procuradoria Nacional 
de Defesa das Prerrogativas, atuou como 
assistente simples no recurso especial.

A relatora afirmou em sua decisão 
que não há interesse Federal envolvido 
na questão, ressaltando que “o Código de 
Defesa do Consumidor não é aplicável à 
relação entre advogado e cliente”, e que 
“os honorários são absolutamente indivi-
dualizáveis e determináveis em um pro-
cesso, não sendo possível seu tratamento 
como direitos difusos, coletivos ou indivi-
duais homogêneos. Diante de tal cenário, 
compreende-se não ter o Ministério Públi-
co legitimidade ativa para propor ações 
civis públicas dessa natureza”. (Fonte: STJ)

Cardápio do restaurante 
para quinta-feira

Restaurante Gradin Grill: Cozido, En-
sopado de Peixe, Galinha ao Molho Par-
do, Lasanha Mista, Fusilli ao Molho de 
Camarão, Tempora de Legumes, Crepe 
de Espinafre com Ricota. Obs.: Sujeito a 
pequenas alterações.

Restaurante Pupo: Cupim Acebolado, 
Parmegiana de Frango, Frango Grelhado, 
Croquete de Peixe, Moela com Camarão, 
Capelti ao Molho de Queijo, Jardineira de 
Soja, Torta de Carne.


